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« MULHER » Lei quer instituir mecanismo de inibição da violência contra a mulher no Rio Grande do Norte,
através de multa para o agressor, para ressarcimento ao Estado por despesas com serviços de emergência

Lei pretende inibir violência 

I nstituir mecanismo de ini-
bição da violência contra a
mulher no Rio Grande do

Norte, através de multa para o
agressor, para ressarcimento ao
Estado por despesas decorren-
tes de acionamento dos serviços
públicos de emergência.  “Este
é o objetivo da Lei 10.573, recen-
temente sancionada, pela go-
vernadora Fátima Bezerra. O
dispositivo legal vai procurar
ajudar na prevenção e na repres-
são da violência contra a mu-
lher, através da aplicação de
multa contra o agressor, toda
vez que os serviços públicos de
emergência forem acionados
para atender mulheres vítimas
de violência”, explicou o depu-
tado Ezequiel Ferreira (PSDB),
presidente da Assembleia Legis-
lativa e autor da referida lei.

Para efeitos da Lei 10.573, do
deputado Ezequiel Ferreira,
considera-se acionamento de
serviço público de emergência
todo e qualquer deslocamento
ou serviço efetuado pelos órgãos
públicos, para providenciar as-
sistência à vítima, tais como:
Serviço de atendimento móvel
de urgência; Serviços de iden-
tificação e perícia (exame de cor-
po de delito); Serviço de busca
e salvamento; Serviço de poli-
ciamento ostensivo; e, serviço
de polícia judiciária.

Para a aplicação do mecanis-
mo de inibição da violência con-
tra a mulher e do ressarcimen-
to ao Estado do Rio Grande do
Norte, por meio de multa insti-
tuída nesta lei, a administração
pública deverá regulamentar a
lei. A fixação do valor e o proce-
dimento para a cobrança da
multa serão definidos, também,

no ato de regulamentação da lei
10.573.

Os valores recolhidos através
da cobrança de multas referidas
na lei criada pelo presidente da
Assembleia Legislativa serão re-
vertidos às políticas públicas vol-
tadas à redução da violência con-
tra a mulher.

“Como já dizem os movi-
mentos feministas: a violência
não tem preço. Pelo contrário,
estamos criando um mecanis-
mo a mais de penalização do

agressor e de inibição da violên-
cia. Também não é uma forma
do Estado cobrar pelos servi-
ços que presta à comunidade. Os
valores arrecadados através da
cobrança de multas referidas
nesta lei deverão ser revertidos
a políticas públicas voltadas à
redução da violência contra a
mulher e não para o órgão pres-
tador do serviço”, assevera Eze-
quiel Ferreira.

De acordo com o deputado,
Lei 10.573 pretende ser um me-

canismo educativo que ajude a
sociedade a compreender que o
Estado é um bem público. E que
os homens, ao agredirem suas
companheiras, causam danos
não só a elas e seu filhos, mas
também aos cofres do Estado.

De acordo com o Mapa da
Violência 2015: Homicídio de
Mulheres no Brasil, em 2013, da-
do mais recente da pesquisa,
79.708 mulheres foram vítimas
de agressões de pessoas conhe-
cidas. O levantamento é de res-

ponsabilidade da Faculdade
Latino-Americana de Ciências
Sociais (Flacso), e foi divulgado
em novembro de 2015. O núme-
ro representa 6,2% da população
feminina potiguar. É a maior ta-
xa de todo o Brasil. Ainda segun-
do o levantamento, se forem le-
vadas em consideração agressões
de pessoas conhecidas e desco-
nhecidas, esse índice sobe para
120.060 casos, 9,3% do total de
mulheres do estado. Também é
a maior taxa nacional.

Estudo da Defensoria Públi-
ca do Rio Grande do Norte, em
parceria com a UNI-RN, toman-
do como local de pesquisa a Vila
de Ponta Negra, 68% das mulhe-
res entre 21 e 40 anos, que fo-
ram entrevistadas, relataram já
ter sofrido agressão física,
57,73% das mulheres já foram
maltratadas psicologicamente
ou emocionalmente pelo parcei-
ro ou outra pessoas importante
e 18, 56% já se sentiram forçadas
a ter contato ou relações sexuais.

Lei 10.573 é de autoria do presidente da Assembleia Legislativa, deputado Ezequiel Ferreira, já sancionada pela governadora

SAIBA MAIS
Através da
instituição da Lei
Maria da Penha, em
agosto de 2006, o
tema da violência
contra a mulher
deixa de ser um
assunto de interesse
privado para ser um
assunto de interesse
público. Esta
mudança de foco
mexeu não apenas
na legislação, mas
também nas esferas
do Executivo e do
Judiciário e,
sobretudo, na
esfera cultural.
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